Curitiba, 28 de Novembro de 2024 - Edigédo n° 0

EDITAL 78/2024 - FALENCIA DE AGRISA AGROINDUSTRIAL DE
SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA (CPF/CNPJ: 10.781.498/0001-20) E
CONVOCAGAO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.

F A ZS A B E R, a todos quantos o presente virem ou conhecimento
dele vierem a ter, que, por sentenca prolatada em 22 de janeiro de
2024 nos autos n° 0010468-28.2021.8.16.0014, foi decretada a faléncia de
AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA (CNPJ n°
10.781.498/0001-20), com a nomeacdo da administradora judicial Kelly Cristina
Bombonatto, advogada inscrita na OAB/PR 24.369, na qualidade de representante
legal da EXIMIA ADMINISTRAGAO JUDICIAL E PERICIA LTDA, pessoa juridica
inscrita no CNPJ 38.039.482/0001-20, com escritério na Avenida Ayrton Senna
da Silva, 550, sala 1103, Edificio Torre Montello, Londrina/PR, sendo fixado o
termo legal da faléncia em 60 (sessenta) dias corridos contados da data do
protesto da certiddo reproduzida na seq. 1.27, na forma do art. 99, inciso Il da
Lei n° 11.101/05. Foi fixado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados
da publicagéo deste edital, para habilitagdo/divergéncia de crédito diretamente
a Administradora Judicial, através do e-mail contato@eximiaaj. com.br, nos
termos do art. 7°, 81° da Lei 11.101/2005. A faléncia foi decretada na forma
da sentenca prolatada pelo Exmo. Sr. Dr. Mauro Henrique Veltrini Ticianelli, a
seguir transcrita: "1 - PROCRED SECURITIZADORA DE CREDITOS S/A, através
de procuradora habilitada, apresentou o presente Pedido de Faléncia em face
de AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA., ambos
devidamente qualificados, para informar que: em 20 /10/2020 firmou contrato de
cessdo de crédito com securitizagcdo de recebiveis de titularidade da ré, decorrentes
de transacGes mercantis firmadas com clientes/sacados dela, mediante emissao
de nota promisséria em garantia do pagamento dos titulos ou cumprimento das
obrigacdes pelos devedores; a ré se responsabilizou pela existéncia e solvéncia
do crédito cedido e pactuou clausula para recompra dos titulos para a hipétese de
inadimplemento pelos sacados; formalizaram entdo 4 operagdes de antecipagao,
mediante depésito de R$. 844.858,65 em favor da ré/cedente, incumbindo a
ela o pagamento das obrigacdes através da cessdo das duplicatas mercantis
indicadas nos aditivos 2010230011, 2010300001, 2011090009 e 2011120007; houve
o inadimplemento de duas duplicadas de CL CARVALHO, duas de SR BOVINOS e
nove de AGROBRASILCHEMICAL; aré foi notificada através de email, recepcionado
em 21/01/2021, mas deixou de promover a recompra dos titulos, o que motivou o
protesto dos instrumentos vinculados ao contrato especificamente para a finalidade
falimentar; a notificag&o recebida por meio eletronico é valida e estad em conformidade
com as formalidades exigidas para o periodo de distanciamento social imposto
pelas autoridades publicas em virtude do advento da epidemia da gripe; a ré
deve promover o pagamento sob pena de decretacdo da faléncia; a demanda
tem por objeto nota promisséria que representa obrigagdo certa, liquida e exigivel,
acompanhada do instrumento de protesto para fins falimentares, o que autoriza
a apresentagdo do pedido de faléncia, na forma do art. 94, inciso | da Lei n°
11.101/2005; é desnecessario 0 ajuizamento de acdo de cobranga, monitéria ou
execugdo de titulo extrajudicial ou a apresentagdo de indicios de insolvéncia ou
insuficiéncia patrimonial do devedor, bastando o preenchimento dos requisitos
exigidos pela lei civil; é véalido o instrumento contratual assinado digitalmente
pelo representante legal da ré e seus avalistas, vinculado a nota promissoéria; a
liguidez da nota promissoéria deriva do contrato, termos aditivos, comprovantes de
transferéncias bancérias, planilha atualizada do valor da divida de acordo com as
clausulas estabelecidas entre as partes; ndo bastasse a impontualidade da ré, ha
evidente condi¢éo de endividamento perante outros credores, dentre eles instituicées
financeiras, empresas de fomento, securitizadoras e FIDC, conforme relatérios
emitidos pelo 6rgéo de protecéo ao crédito; a ré ainda integra o polo passivo de a¢Ges
civeis, predominantemente execugdes de titulo extrajudicial e execuges fiscais,
além de reclamatoérias trabalhistas; o sacado AGROBRASILCHEMICAL ajuizou Agao
Declaratéria n® 1000956-58.2021.8.26.0100 (28?2 Vara Civel de Séo Paulo/SP), tendo
informado que promoveu o pagamento da duplicata mercantil 7924/003 diretamente
aré, cedente deste especifico crédito relacionado no contrato; a lei vigente autoriza
a decretacdo da faléncia nestes casos. Pede, no final, a procedéncia dos pedidos.
Com a peticéo inicial vieram documentos. A ré foi citada por hora certa (seq. 67)
mas constituiu procurador de sua preferéncia e apresentou a contestagéo de seq. 70,
acompanhada de documentos, para alegar que: mantém vinculo com a autora em
virtude de operacéo de fomento mercantil (factoring), tendo a PROCRED adquirido
seus direitos creditérios resultantes de vendas mercantis & prazo; cumpriu sua
obrigagdo através da cessdo dos créditos higidos, representados por duplicatas
mercantis e respectivas notas fiscais, previamente avaliadas pela autora; ha falta de
interesse processual, vez que ha concomitante propositura do pedido de faléncia e
de execucdo forcada das duplicatas, apds a noticia de inadimplemento, com base
nos mesmos titulos executivos; o credor deveria optar pela propositura do pedido de
faléncia ou da execucgéo dos titulos; a propositura concomitante de acées distintas
revela excesso no exercicio do direito do credor; ha vicio no protesto do titulo
porque nédo hé identificacéo do recebedor da intimagéo, caracterizando violagdo a
Sumula 361/STJ; o protesto veio desacompanhado de certiddo lavrada pelo tabelido
responséavel pelo cumprimento da diligéncia de intimagdo sobre o protesto; para
efeito de faléncia, o protesto exige a precisa identificagéo do recebedor da intimagéo,
sob pena de vicio insanavel do protesto, na forma do art. 96, inciso VI da Lei
n° 11.101/2005; ha desvirtuamento do pedido de faléncia apresentado porque a
pretenséo se destina a cobranca e satisfagio do débito apontado; a obrigagao exigida
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é nula, na forma do art. 96, inciso Il da Lei n® 11.101/2005, vez que a natureza da
operacao é de fomento mercantil porque diversas clausulas contratuais contrariam
a esséncia da modalidade de cesséo de crédito; a responsabilidade pela solvéncia
dos titulos é da autora/cessionaria; a cessao de crédito com manutengdo da sua
responsabilidade pela solvabilidade dos titulos desvirtua a natureza da operagdo
porque transfere ao cedente o risco do inadimplemento, transformando a avenga em
mero empréstimo com garantia, cuja concessao € permitida apenas as instituicbes
financeiras; ndo ha comprovagdo da sua insolvéncia para justificar o decreto de
faléncia. Pede, no final, o acolhimento das preliminares e a improcedéncia dos
pedidos deduzidos na peti¢o inicial. A autora apresentou impugnag&o a contestagéo
(seq. 74) apenas para refutar os termos da defesa e ratificar a pretenséo inicial.
Pela autora foi requerida a producéo de prova documental e pela parte ré prova oral
e documental (segs. 84 e 85) exclusivamente para comprovacédo da regularidade
do protesto da nota promisséria que deu ensejo a apresentacéo deste Pedido de
Faléncia e da inexisténcia do estado de insolvéncia. O Ministério Publico apresentou
o parecer de seq. 91 apenas para informar sobre a desnecessidade de sua
participacéo no feito antes da decretacdo da faléncia. O feito recebeu sentenca de
mérito na seq. 97 para rejeitar a preliminar de falta de interesse processual, afastar
a tese de nulidade da obrigacdo suscitada pela ré e julgar improcedente o pedido
deduzido pela autora, deciséo que restou complementada e mantida quando da
apreciacdo dos Embargos de Declaracdo de seq. 103. Através do julgamento da
Apelagdo Civel com Acérdao ja reproduzido na seq. 115.2, foi cassada a sentenca
e determinada a retomada da fase de instrugdo com oportunidade para a produgdo
de provas. Por fim, por forca do comando de seq. 117, as partes OPTARAM
por deixar de produzir outras provas, requerendo expressamente o julgamento
antecipado da lide (vide segs. 120 e 121). E o breve relatério. Decido. 2 - Julgamento
antecipado A sentenca de mérito proferida na seq 97 foi cassada em grau de
apelacéo justamente para oportunizar as partes (PRINCIPALMENTE A APELANTE
PROCRED) a produgéo de provas e para a apreciacdo pontual de alguns temas.
Com a baixa dos autos, foi determinada a retomada do processamento regular mas
pelas partes (PRINCIPALMENTE A APELANTE PROCRED) n&o houve interesse
na producéo de provas, 0 que exige a avaliagdo dos temas indicados no acérdao.
3 - Falta de interesse processual A ré pede o reconhecimento da falta de interesse
processual diante do ajuizamento simultaneo do pedido de faléncia com o pedido
de execugdo. Todavia, é preciso apontar que: | - ndo h& vedacdo legal para o
processamento simultaneo da cobranca forgada com o pedido de faléncia. Il - na
execugdo forgcada basta que haja pela devedora a comprovacédo do pagamento do
principal, juros, multa, honorérios e demais encargos ao passo que na faléncia basta
a comprovagdo da auséncia da condicdo de insolvéncia. 4 - Natureza da operagdo
e nulidade da obrigacdo Nao ha nulidade da obrigacédo, a partir da natureza da
operagao, porque em 20/10/2020 a PROCRED formalizou com a AGRISA o contrato
de cesséao de créditos com securitizagdo de recebiveis reproduzido na seq. 1.7, tendo
a ré garantido em favor da autora, a solvabilidade dos titulos emitidos pelos sacados
e a recompra deles para hipétese de inadimpléncia do sacado, tal como se vé da
clausula 12, §1° e clausula 122, §1° do instrumento. Outrossim, a obrigacéo restou
garantida por nota promisséria emitida em 20/10/2020, com vencimento a vista (seq.
1.8 e objeto de protesto para fins falimentares (seq. 1.27), j& impugnado pela ré no
curso do processamento. Trata-se, entdo, de tipica avenga de cessdo de crédito
pro solvendo, em que o cedente se responsabiliza ndo sé pela existéncia do crédito
como também pela sua solvéncia, o que a diferencia do contrato de factoring que,
pela natureza do negécio juridico, implicaria apenas na obrigagéo do faturizado em
ceder seus direitos de crédito com assuncgéo da responsabilidade exclusivamente
pela existéncia deles (pro soluto) mas nédo pela solvéncia dos terceiros devedores
(sacados) (...) Desta maneira, uma vez reconhecida que a relagéo juridica mantida
entre as partes é de fato de cesséo de crédito com securitizacéo de recebiveis e ndo
de fomento mercantil (factoring), resta inevitavel a rejeicédo da tese deduzida pela
parte ré, para todos os fins. 5 - Tépicos avaliados na Apelagdo Civel Por ocasido
do julgamento da Apelacéo Civel restou pontuada a necessidade de apreciagéo da
tese de vicio no protesto do titulo de crédito e do pedido de faléncia a partir da
nota promissoria protestada (vide seq. 115.2), passando-se a avaliagéo de cada um
dos desdobramentos da relacéo juridica aqui discutida. | - Nulidade/Irregularidade
na notificacdo do protesto da nota promisséria No curso do processamento a autora
requereu a producdo de prova documental através da expedicdo de oficio ao 2°
Tabelionato de Protesto de Titulos para que a serventia confirmasse a titularidade
do emitente do e-mail ‘cartorioveras2@gmail.com’, aparentemente responsavel pelo
encaminhamento da notificagdo do protesto para fins falimentares para a ré (vide
seq. 84), ao passo que a AGRISA requereu a producédo de prova documental e
oral, inclusive através da oitiva dos seus funcionarios responsaveis pelo recebimento
da comunicagao eletrénica através do e-mail ‘fiscal@agrisaagroindustrial.com’ (vide
seq. 85). Todavia, apds o julgamento da Apelagao Civel, ndo obstante oportunizado
pelo comando de seq. 117, as partes OPTARAM por deixar de produzir prova nova,
tendo ambas inclusive requerido o pronto julgamento (vide segs. 120 e 121), o
que resulta na inevitidvel PRECLUSAO CONSUMATIVA (...) Pontualmente, para
o caso dos autos ndo restou apurada qualquer impropriedade na lavratura do
protesto da nota promissoria, ja que o instrumento reproduzido na seq. 1.27, folha
01, apresenta a certiddo da Sra. Empregada Juramentada JOICE VERAS emitida
em 26/01/2021, dando conta que a intimagédo do protesto da nota promissoéria
para fins falimentares foi enviada a ré através de e-mail, tal como retratado na
seq. 1.28, com indicagdo de que o expediente foi recebido por LIDIA, funcionaria
da AGRISA responsavel justamente pelo setor financeiro a época da préatica do
ato. A tentativa de intimagdo através de e-mail ocorreu durante o periodo critico
de limitag&o de locomocéo decorrente do advento da epidemia da gripe, tendo a
AGRISA apresentado fundamentacéo bastante timida para impugnar os dados do
endereco de correio eletronico ‘cartorioveras2@gmail.com’, remetente da intimagdo
sobre o protesto da nota promisséria para fins falimentares, valendo destaque a
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partir do ultimo paragrafo da folha 06 da peca de seq. 70.1. Outrossim, a certiddo
reproduzida na folha 01 do instrumento de protesto de seq. 1.27, atesta néo s6 que
a intimacéo foi enviada a ré mas também que a auséncia de localizagdo AGRISA,
a pessoa juridica foi intimada através de EDITAL afixado em local de costume e
publicado no Jornal Parana Protesto do dia imediato, sem qualquer insurgéncia
posterior (...) A ré, assim, ndo apresentou impugnacéo objetiva ao enderego de
correio eletrénico ' fiscal@agrisaagroindustrial.com’, destinatario da comunicagao
enviada por ' cartorioveras2@gmail.com' e reproduzida na seq. 1.28, o que induz
presumir com elevado grau de certeza que se trata de e-mail corporativo da prépria
AGRISA e resulta na inevitavel concluséo de que a comunicagéo foi inequivocamente
recepcionada pela ré, de forma clara e eficaz, prestando-se ao fim a que se
destinava. Desta maneira, ndo obstante oportunizado pelo comando de seq. 117,
a ré AGRISA OPTOU por deixar de refutar a qualidade e evalidade comunicagdo
encaminhada através do enderego de correio eletronico ‘cartorioveras2@gmail.com’
a ‘fiscal@agrisaagroindustrial.com’, 6nus que |lhe competia e do qual ndo se
desincumbiu minimamente, em desatendimento a regra do art. 373, inciso Il da lei
de processo, o que permite concluir pela regularidade da intimagéo do protesto da
nota promissoéria reproduzida nas segs. 1.8 e 1.27. Por fim, o ato foi praticado por
empregada juramentada, dotada de fé publica, em perfeita consonancia com as
regras da Lei de Registros Publicos (Lei n. 6015/73) e Cédigo de Normas emitido
pela Corregedoria Geral de Justica do TJPR:(...) Desta maneira, é inevitavel a
rejeicao da tese de nulidade/irregularidade do procedimento de lavratura do protesto
da nota promisséria para fins falimentares. Il - Pedido de Faléncia com Base
na Nota Promissoéria Protestada Depois de avaliar detidamente os fatos narrados
e a prova produzida, é de se ver que a autora TEM RAZAO no seu pleito. A
PROCRED apresentou o Pedido de Faléncia em face de AGRISA com base em nota
promissoéria emitida em 20/10/2020, com vencimento a vista (seq. 1.8) para garantia
das obrigagGes assumidas perante a autora, sendo ela objeto de protesto para
fins falimentares (seq. 1.27) impugnado pela ré, ao argumento de que a devedora
teria descumprido a clausula de recompra das duplicatas mercantis cedidas e néo
pagas no vencimento regular. O titulo de crédito (nota promissoéria) esta vinculado
ao contrato de cessdo de créditos de seq. 1.7 e foi emitida como garantia do
adimplemento das duplicatas mercantis emitidas pelos clientes da AGRISA, além
da assuncéo da obrigagdo por ela pela recompra dos titulos para hipétese de
inadimpléncia dos sacados, tendo a avencga sido sucessivamente aditada através
dos instrumentos de segs. 1.9, 1.13, 1.17 e 1.21, para cessao/securitizacdo de
diversas duplicatas indicando, dentre outros sacados, SR BOVINOS, CL CARVALHO
e AGROBRASILCHEMICAL. Na sentenca de mérito de seq. 97, o pedido deduzido
na peticao inicial foi julgado improcedente diante do reconhecimento de inexisténcia
de obrigacgéo liquida materializada em titulo executivo protestado, na forma exigida
pelo art. 94 inciso | da Lei n° 11.101/2005, porque néo teria havido o implemento
da condicéo contratada (inadimplemento injustificado das duplicatas mercantis pelos
sacados e descumprimento do compromisso de recompra dos titulos por AGRISA)
para motivar o protesto da nota promisséria emitida para garantia da operagdo
de cessdo de créditos com securitizagdo de recebiveis depois, porque a prépria
regularidade do protesto havia sido impugnada pela parte ré (vide item Il.a.2 da pega
de sequéncia 70.1) e por fim, porque ndo havia noticia do ajuizamento de demandas
de execucéo e de conhecimento, com base nos mesmos titulos cedidos por AGRISA
em favor de PROCRED Pois bem. Através do item 4 desta sentenca restou definido
que a natureza da operagdo mantida entre a autora e a ré é de cesséo de crédito
com securitizagio de recebiveis e ndo de fomento mercantil (factoring) e no item
'5-I' também desta mesma decisé&o, foi afasta qualquer nulidade/irregularidade na
notificacéo do protesto da nota promisséria para fins falimentares. Por ocasiéo do
julgamento da Apelagéo Civel ja reproduzida na seq. 115.2, restaram reconhecidos
os seguintes fatos: a) através da clausula 82 do contrato de cesséo de créditos, a
cessionaria AGRISA assumiu a obrigagdo de comunicar aos sacados a respeito da
cessédo de crédito promovida em favor de PROCRED (vide folha 5 do Acérd&o); b)
a partir dos e-mails trocados entre as partes (seqs. 1.25 e 1.26) é possivel extrair
que a cedente AGRISA reconheceu que os sacados ndo efetuaram o pagamento
de varios compromissos, tendo a ré inclusive ofertado proposta de parcelamento
do débito (vide folha 8 do Acdrdéo); b) ha elementos nos autos indicando tanto
o inadimplemento contratual por parte dos sacados quanto pela cedente AGRISA
(vide folha 9 do Acérdéo); c) a relacéo juridica mantida entre PROCRED e AGRISA,
repito, € de cesséo de crédito pro solvendo (vide folha 9 do Acérdao), em que o
cedente se responsabiliza ndo s6 pela existéncia do crédito como também pela sua
solvéncia; d) para a hipétese de inadimplemento do titulo cedido pelo sacado/devedor
bastava a simples comunicacéo da cedente AGRISA para cumprimento da obrigagéo
no prazo de 48 horas, sob pena de responder com seus bens pela quitacdo da
divida, independentemente de notificagdo prévia ou da apresentacdo de cobranca
administrativa ou judicial (vide clausula 122 do contrato de cessdo de créditos e
folha 9 do Acérdéo). Desta maneira, quando do julgamento da Apelagdo Civel foram
afastados os pontos principais que embasaram a improcedéncia do pedido deduzido
na peti¢do inicial, através da sentenca prolatada na seq. 97, sobretudo a inexisténcia
de obrigagéo liquida representada por titulo executivo protestado e a auséncia de
cobranca administrativa ou judicial da divida em aberto. 6 - Desta maneira, a partir
dos temas que restaram consolidados até aqui, resta inevitavel, entdo, reconhecer
que estdo presentes TODOS os requisitos exigidos pelo art. 94, incisos | e Il da
Lei n° 11.101/2005 para o decreto de FALENCIA, a partir do protesto da duplicata
inadimplida para fins falimentares, a saber: A) o pedido de PROCRED esta fundado
em nota promisséria emitida pela AGRISA, representando assim, divida liquida, certa
e exigivel superior a 40 salarios minimos ao tempo da propositura deste Pedido
de Faléncia (vide seq. 1.7), o que atrai a incidéncia do art. 94, inciso | da LRF;
B) o ajuizamento pela PROCRED de Execugéo de Titulo Extrajudicial em face de
AGROBRASILCHEMICAL (vide seq. 70.4), um dos sacados inadimplentes, por si s6,
néo obsta o processamento deste Pedido de Faléncia em face da AGRISA, sobretudo
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porque eventual pagamento formalizado pela empresa sacada/devedora exigiria
apenas a pronta amortizagdo do valor do débito imputado a ré e inadimplido até esta
fase; C) a AGRISA deixou de adimplir o débito no tempo e modo estabelecidos na
cartula ou mesmo depois da citagdo neste Pedido de Faléncia e ndo apresentou
depdsito de valores para amortizagéo, ainda que parcial e nem indicou bens passiveis
de penhora para fazer frente ao pagamento da divida em aberto, tornando incidente
o disposto no art. 94, inciso Il da LRF; D) a auséncia de qualquer iniciativa de
pagamento e o inadimplemento incontroverso, nos termos do art. 374, inciso Il da
lei de processo, motivaram o protesto de duplicata inadimplida para fins falimentares
em 26/01/2021 (seq. 1.27), na forma exigida pelo art. 94, §4° da Lei n® 11.101/2005;
E) n&do houve pela devedora o pagamento direto ou indireto da obrigacéo na sua
totalidade nem a apresentagao de bens para garantia; F) no curso do processamento
nédo foram encontrados bens disponiveis para penhora, até esta fase; G) o art.
94, inciso Il da Lei n°® 11.101/2005 n&o estabeleceu qualquer outro requisito ou
condicéo para viabilizar a decretagdo da faléncia. Para a hipétese em tela, a falta
de pagamento da divida substancial de R$.671.393,19, apurada ainda em JAN/2021
(vide seq. 1.27), totalizando R$.702.481,58, atualizado para FEV /2021 (vide seq.
1.33), o valor do capital social de R$.919.999,35 (vide folha 01 do contrato social
de seq. 70.3, de 04/01/2021), o extrato de dividas junto ao SERASA que superam
R$. 1.200.000,00 (vide seq. 1.31, folha 03) e a auséncia de qualquer iniciativa de
resolucéo da pendéncia por qualquer forma exigem concluir que a AGRISA néo esta
em condi¢Oes de honrar com os seus compromissos financeiros, o que autoriza a
decretacéo da faléncia (...) 7 - Litigancia de ma-fé O presente Pedido de Faléncia
recebeu sentenca de improcedéncia na seq. 97 e restou reformada quando do
julgamento da Apelagéo Civel interposta por PROCRED, com Acérdéo ja reproduzido
na seq. 115.2, para oportunizar a dilagéo probatéria, tendo todos manifestado
desinteresse pela produgéo de provas, quando da retomada do processamento
(vide segs. 120 e 121), inclusive com pedido de pronto julgamento. N&o se cogita,
entdo, da caracterizagéo da litigancia de méa-fé porque véarios temas julgados na
sentenga cassada precisaram ser novamente avaliados em cumprimento ao acérddo
de seq 115.2, ndo estando entdo caracterizada conduta temeraria ou abusiva por
qualquer das partes. 8 - Depois de sopesados os fatos narrados e a prova produzida,
JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido por PROCRED SECURITIZADORA DE
CREDITOS S/A, no presente Pedido de Faléncia, com fundamento no art. 487, inciso
| do Cédigo de Processo Civil e art. 94, incisos | e Il da Lei n°® 11.101/2005, para
decretar a faléncia de AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL
LTDA., pessoa juridica de direito privado, com Ultima sede conhecida na Estrada
da Cotia / Patrimonio Selva / Espirito Santo n° 424, Bairro Gleba Cafezal na cidade
de Londrina, Estado do Parana, CNPJ n° 10.781.498/0001-20, administrada por
ALEMAR DOS REIS BATISTA, na forma da clausula 112 da 122 alteragéo do contrato
social reproduzido na seq. 70.3 e em observancia ao art. 99, inciso | da Lei n®
11.101/05. 9 - Defino o horéario da decretacdo da faléncia para as 17:00 (dezessete
horas) da data da publicagdo desta sentenca pelo sistema. 10 - Fixo o termo legal da
faléncia para 60 (sessenta) dias corridos contados da data do protesto da certiddo
reproduzida na seq. 1.27, na forma do art. 99, inciso Il da Lei n® 11.101/05. 11 -
Nomeio Administradora Judicial KELLY CRISTINA BOMBONATTO (Contato: 43 43-
99929-4791), com fundamento no art. 21 e seguintes da Lei n°® 11.101/2005, para
desempenho de suas fung¢des na forma do art. 99 inciso IX e em estrita observancia
ao disposto no art. 22 e seguintes da LRF, que devera, apds o registro do transito
em julgado: 1) firmar o termo de compromisso de exercicio do encargo com zelo,
eficacia e celeridade, no prazo de 48 horas, na forma dos arts. 33 e 34 da LRF;
Il) promover a arrecadacéo de bens e documentos da falida, no prazo de 30 dias,
bem como a avaliacdo do seu patriménio, na forma dos arts. 108 e 110 da LRF,
que permanecera sob a responsabilidade da Administradora Judicial, na forma do
art. 108, §1° da Lei n°® 11.101/2005, para viabilizar a realizagéo do ativo (arts. 139
e 140); Ill) apresentar, no prazo de 30 dias, o valor dos seus honorérios, o plano
de trabalho para exercicio do encargo e estimativa de prazo para conclusdo das
suas atividades. 12 - O arbitramento da remuneracdo da Administradora Judicial
se dara depois do cumprimento do item anterior, em observancia a capacidade de
pagamento da falida, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados
no mercado para atividades da mesma natureza, na forma do art. 24 da LRF e
observado o limite estabelecido pelo seu paragrafo Unico, tudo mediante avaliagéo da
proposta apresentada na forma do item 10-11l. 13 - Certificado o transito em julgado,
promova a empresa falida: a) a apresentacéo, no prazo méaximo de 5 dias, a relagdo
nominal de todos os seus credores , com indicagdo de endereco, valor, natureza e
classificagéo dos respectivos créditos, sob pena de caracterizacéo de desobediéncia,
na forma do art. 99, inciso Ill da LRF; b) comparecer em cartério, no prazo de
10 dias, para assinar os termos de comparecimento e prestar esclarecimentos por
escrito, na forma do art. 104, da LRF, 14 - As habilitagdes de crédito deverdo ser
apresentadas no prazo de 15 dias, na forma do art. 7°, §1° e art. 99, inciso IV da
LRF. 15 - Com fundamento no art. 6° e art. 99, incisos V e VI da LRF, determino:
1) o sobrestamento de todas as execucdes contra a AGRISA AGROINDUSTRIAL
DE SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA., ressalvadas as hipéteses do art. 6°, §§1% 2°
da LRF; Il) a suspenséo do curso da prescri¢do das obrigagdes da empresa falida
sujeitas ao regime da LRF; Il) a abstengdo da pratica de atos de disposi¢do ou
oneracgéo de bens de AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL
LTDA., sem autorizag&o judicial ou do Comité de Credores, ressalvados os bens
cuja venda integre o objeto do contrato social, se autorizada a continuagao proviséria
das atividades da pessoa juridica, por evidente. 16 - Esclarego a todos que: a) para
assegurar os direitos e interesses de terceiros, verificado indicio de crime previsto
na Lei n° 11.101/2005, podera ser decretada a prisdo preventiva do administrador
da falida, na forma do art. 99, inciso VII; b) a continuag&do proviséria das atividades
de AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA. depende da
prévia manifestacdo da Administradora Judicial (art. 99, inciso XI), impondo-se o lacre
do estabelecimento, até ulterior deliberagédo, objetivando evitar riscos a etapa de
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arrecadagéo de bens e com o precipuo fim de preservar os bens da empresa falida e o
interesse dos credores, na forma do art. 109, da LRF; c) a convocagéo da assembleia
geral de credores para a constituicio do Comité de Credores depende da prévia
manifestacéo da Administradora Judicial, na forma do art. 99, inciso XIl da LRF. 17 -
Transitada em julgado a sentenca, promova a Sra. Escrivéa a expedig¢éo dos seguintes
oficios: I) ao Registro PUblico de Empresas para que promova a anotagao da faléncia
de AGRISA AGROINDUSTRIAL DE SUBPRODUTOS ANIMAL LTDA., na forma do
art. 99, inciso VIl da Lei n® 11.101/2005; 1) aos 6rgéos e reparticdes plblicas (Unido,
Estado e Municipio, Banco Central do Brasil, DETRAN e Receita Federal do Brasil),
para que informem sobre a existéncia de bens e direitos da empresa falida, nos
termos do art. 99, inciso X, da LRF; Ill) as Fazendas Publicas Federal e de todos os
Estados e Municipios em que a empresa falida mantiver estabelecimento, para que
tomem ciéncia da faléncia da pessoa juridica aqui decretada, em estrita observancia
ao art. 99, inciso Xlll da LRF. 18 - Expeca-se o edital com o rol atualizado de
credores atualizado, nos termos do art. 99, paragrafo Gnico da Lei n°® 11.101/2005.
19 - Custas processuais e honorarios advocaticios ndo sdo devidos pela empresa
falida, nesta fase, por forca do disposto no art. 5°, inciso Il da LRF. 20 - Ciéncia ao
Ministério Publico. Publicacéo e registro ja formalizados. Intimem-se. Londrina, data
da movimentacéo. Mauro Henrique Veltrini Ticianelli Juiz de Direito". Londrina, 28 de
novembro de 2024. Eu, Andréya Garcia da Paixao, técnica judiciaria, subscrevo o
presente edital por ordem do MM. Juiz (subscri¢do autorizada pela Portaria 03/2012).
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